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Abertura comercial e competitividade  
sentava um superávit comercial de t cambial, tem havido 

uma intensificação de 
abertura da econo-
mia, que vem forne-
cendo um "subsídio" 
aos produtos estran-
geiros, sem que haja 
salvaguardas à con-
corrência desleal dos 
importados, sacrifi-
cando os produtores 
locais, provocando 
forte Impacto no em-
prego. 

O câmbio nominal 
se mantém. no mesmo 
nível desde a intro- 
dução do Real, em ju- 
lho de 1994, enquan- 
to os custos internos 

cresceram significativamente. É 
certo que parte desse diferencial 
pode ser compensada pelos ga- 
nhos de produtividade, mas seria 
inviável exigir um ganho de tal 

Aabertura da 
economia bra-
sileira repre- 

senta a grande trans-
formação estrutural 
dos últimos anos. Ini-
ciada em 1988 e in-
tensificada a partir de 
1990, a eliminação 
das restrições à im- 
portação e a redução 	Fim do 
das alíquotas signifi- protecionkmo e saram um arme de- 
safio para a indústria..._ ......expene *" ncia de 
brasileira, em centra- 	estabilização 
posição ao modelo de .:.t êlil seus substituição •de im- 
portações vigente até 	custos 
o final dos anos 80. No 
entanto, se benéfica 
na intenção, a estratégia atual de 
estabilização tem posto em che-
que os avanços obtidos. É preciso 
tornar compatível a abertura com 
a questão da política de estabiliza-
ção e competitividade. 

O processo de abertura econô-
mica trouxe avanços inegáveis no 
tocante à modernização da indús-
tria brasileira, ao avanço tecnoló-
gico, à melhoria da qualidade dos 
produtos, à queda real de preços. 
Tudo isso beneficiou amplamente 
o consumidor, que passou a contar 
com maior opção de escolha de 
qualidade e preço. 

A alíquota de importação média 
caiu gradualmente e com base em 
um cronograma preestabelecido, 
em muitos casos negociado com os 
produtores locais, de cerca de 40% 
em 1990, para algo em torno de 
12% — nível alcançado o ano pas-
sado e, com algumas exceções, 
mantido atualmente. As empresas 
foram levadas a obter ganhos 
substanciais de produtividade, 
que, em grande parte, foram re-
passados aos preços finais. 

No entanto, desde a introdução 
do Plano Real e da estratégia de 
estabilização baseada na âncora  

monta no curto prazo. 
Não há processo de abertura e 

experiência de estabilização sem 
custos, mas é importante que haja 
sintonia fina no timing e na dosa-
gem das medidas, no âmbito da 
política industrial e da política de 
estabilização, para não criar, des-
necessariamente, mais estragos do 
que benefícios. - , • 

A combinaçãO da redução das 
alíquotas de importação com a va-
lorização da moeda local e inefi-
cácia e/ou inexistência dos meca-
nismos de proteção ao dumping e 
práticas desleais de cómércio in-
ternacional têm siginificado um 
pesado ônus para o País, com a 
substituição da produção local pe-
las importações, processo que se 
verifica em vários setores. 

Uma conseqüência desse fato 
foi a rápida deterioração observa-
da na balança comercial que, na 
introdução do Plano Real, apre- 
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US$ 12 bilhões no acumela.4 de • 
12 meses e, desde o ano passado, 
apresenta déficits significativos, , 
que se transformam numá .das 
mais importantes restrições ao 
crescimento da economia. 

Adicionalmente, destaque-se 
que não houve uma adáistação 
macroeconômica de Corma•a pro-
piciar ao produtor local um am-
biente competitivo equivalente ao 
dos concorrentes internacionais. 
Os "fatores de competividatio siso., 
têmica", no linguajar dos econo-
mistas, ou o "custo Brasil", ná: de-
finição empresarial,. continuam 
punindo a produção:lecal: Fato-
res 

 
 como juros, estrutura tributá-

ria, infra-estrutura e' burocracia, 
entre outros, estão muito•aqàém ' 
do que se exigiria para prõpiciar ' 
a base da competitividade para o ' 
produtor local. E nesse casszi.não ' 
há esforço, do ponto tle vista-mi- 
croeconõmico, que compense' es-
sa 

 
 disparidade. 
A estratégia de abertura da ' 

economia precisa ser revista ten- ' 
do em mira os objetivos da -políti-
ca industrial e de desenvoltinien-
to, considerando nossas - Ifinita- • 
ções e potencialidades. É"pfeciso 
definir uma estratégia de inser- • 
ção internacional que contertiple 
uma política de promoção - de ex-
portações. 

Em paralelo, o auntento'das im- ' 
portações deve ser equacionado 
com o aumento da cornpaKtida.de, 
de modo a torná-lo compatível 
com os demais objetivos da'políti-
ca econômica. Do contrário•, b-que 
teremos é um resultado de furto 
prazo que significará etistog vulto-
sos no longo prazo. ' • ' : , -, 
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